São Paulo, 10 de abril de 2013.
À

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE

CERÂMICA PARA REVESTIMENTO, LOUÇAS 

SANITÁRIAS E CONGÊNERES – ANFACER.
Att. Sr. Antônio Carlos Kieling
Ref.: Consulta – Associação Empresarial sem Finalidade Lucrativa. Promoção de Feira em benefício dos associados em cumprimento ao Estatuto Social. EXPO REVESTIR. Participação Extraordinária de Empresas não Associadas Tratamento das Receitas. Reflexos Tributários. Obrigações Tributárias Principais e Acessórias. Tratamento Fiscal. PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. ISS..
Prezados Senhores,
I. DA CONSULTA

 

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE CERÂMICA PARA REVESTIMENTO, LOUÇAS SANITÁRIAS E CONGÊNERES – ANFACER, por meio de seus representantes legais, nos formulou consulta referente a realização de estudo compreendendo as implicações relacionadas a natureza jurídica da relação mantida com seus associados e participantes não associados, em especial relacionados ao evento anual denominado EXPO REVESTIR, formulando o seguinte questionamento:

“Quais as consequências jurídicas decorrentes da verificação do aumento exponencial da participação de não associados na Feira Expo Revestir, considerando a sua condição de associação civil que goza de isenção tributária?”. 

“Quais as recomendações jurídicas necessárias para atenuar eventuais riscos da desconsideração dessa condição de associação sem fins lucrativos por parte do Fisco sob a alegação de suposto desvio de finalidade e consequente tributação sobre as receitas da ANFACER, inclusive sobre o pretérito, com base na legislação e na jurisprudência atual de nossos Tribunais Administrativos e Judiciais?” 

 

Para tanto, nos apresentou as seguintes premissas:

a) Que a ANFACER, na forma do seu estatuto social, é uma associação civil, sem fins lucrativos, cuja missão consiste no apoio ao setor cerâmico bem como aos setores econômicos integrados a tal cadeia produtiva, às suas etapas de produção e negócios, representando e defendendo seus interesses perante toda a sociedade e o Governo, através da divulgação dos benefícios dos seus produtos, do aperfeiçoamento das categorias profissionais e técnicas dos produtos, objetivando a ampliação do mercado nacional e das exportações que apoie.

b) Que o objeto da ANFACER consiste em: i) congregar as indústrias de revestimentos cerâmicos e louças sanitárias estabelecidas no País; ii) congregar as empresas e indústrias voltadas à produção de insumos, meios de produção e atividades afins
; iii) Estabelecer normas e regulamentos para disciplinar as atividades dos seus associados; iv) Desenvolver, entre seus associados, o espírito de cooperação e leal concorrência; v) Representar e defender os interesses dos seus associados junto a todas as entidades, nacional e internacionalmente, respeitando o bem público e visando o progresso do país; vi) Incentivar o aperfeiçoamento técnico e colaborar com as entidades técnicas – ABC e ABNT no interesse do setor; vii) Promover a formação e o treinamento das categorias profissionais e participar da integração da escola com a empresa para aperfeiçoamento dos discentes, objetivando maior adequação de seus resultados aos objetivos do setor; viii) Promover a ampliação do mercado cerâmico nacional através da divulgação dos seus benefícios, bem como da realização de eventos e feiras com tal finalidade
; ix) Apoiar a pesquisa científica e tecnológica voltada ao aprimoramento da indústria cerâmica e de suas atividades afins; x) Contribuir na construção de um pólo científico e tecnológico para a indústria cerâmica nacional e de suas atividades afins; xi) Promover a integração científica e tecnológica entre a indústria cerâmica nacional, a indústria correlata de insumos e seus pares e; xii) Ampliar as exportações, promovendo a marca Brasil.

c) Que as categorias de associados dividem-se em: i) FUNDADORES: as pessoas jurídicas que assinaram a ata de sua fundação; ii) EFETIVOS: as pessoas jurídicas que se dediquem à fabricação de revestimentos cerâmicos, mosaicos, pastilhas, peças especiais e louças sanitárias; iii) BENEMÉRITOS: os associados fundadores ou efetivos que tenham prestado contribuição de excepcional valor a ANFACER, ou à indústria de revestimentos cerâmicos; iv) HONORÁRIOS: as pessoas físicas ou jurídicas que tenham prestado serviços relevantes a ANFACER, ou à indústria de revestimentos cerâmicos; v) COLABORADORES: as pessoas físicas ou jurídicas que fabriquem ou comercializem matérias primas usadas na elaboração dos produtos fabricados pelos associados FUNDADORES e EFETIVOS, vi) CONGÊNERES: as pessoas jurídicas que pertençam a categorias extrativistas, produtivas, comerciais e de serviços, ligados às áreas de revestimentos, acabamentos e complementos para a Construção Civil, que participem das atividades organizadas pela ANFACER e, vii) TEMPORÁRIOS: As pessoas físicas ou jurídicas que pertençam a categorias produtivas ou profissionais ligadas à área de revestimento, que participem dos eventos organizados pela ANFACER como expositores.
d) Que as suas receitas constituem-se de: i) Contribuições de associados, que compreendem a taxa de admissão, as mensalidades e outras que venham a ser criadas; ii) Contribuições diversas; doações, subvenções e outras e iii) Outras receitas de organização de eventos e locação de bens móveis e imóveis e prestação de serviços.
e) Que em atenção aos seus objetivos estatutários, a ANFACER promove, anualmente, um evento internacional denominado EXPO REVESTIR, que chegou à sua 11ª Edição no ano de 2013. 

f) Que em decorrência do aumento no número de expositores no referido evento nos últimos anos, com consequente aumento de receitas do mesmo, com a participação de diversos setores da cadeia produtiva de cerâmica nacional e estrangeira, pretende verificar a regularidade na aplicação da legislação tributária em vigor.
II. DO PARECER
1. BREVE HISTÓRICO

 

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE CERÂMICA PARA REVESTIMENTO, LOUÇAS SANITÁRIAS E CONGÊNERES – ANFACER foi fundada na data de 08 de agosto de 1984, como associação civil sem finalidade lucrativa, com o propósito de representar nacional e internacionalmente a indústria brasileira de revestimentos cerâmicos, sendo um setor composto por aproximadamente 100 empresas nacionais, que operam plantas industriais em 18 estados, sendo responsável pela criação de 25 mil empregos direitos e 200 mil indiretos ao longo de sua cadeia produtiva.

 

Possui como característica a capacidade de articulação política e institucional, tendo obtido ao longo dos anos avanços significativos no desenvolvimento do setor cerâmico brasileiro, no incremento de sua competitividade e na ampliação de mercados.


Na área de representação institucional, são desenvolvidas ações junto a órgãos governamentais, bancos, entidades privadas e organizações internacionais. Dentre outros objetivos, visa o fortalecimento do setor no Brasil, a melhoria nos processos de financiamento à produção e à exportação, a busca de reduções da carga tributária e a realização de parcerias com outras entidades setoriais, clientes e fornecedores.

 

As principais atividades de marketing e comunicação social estão ligadas ao fortalecimento da marca da cerâmica brasileira no Brasil e no exterior. As atividades incluem ações de assessoria de imprensa e relações públicas com clientes, fornecedores e parceiros nacionais e internacionais.
 

Destaca-se também a realização da EXPO REVESTIR, maior evento do setor de acabamento para a construção civil da América Latina. Criada e realizada pela ANFACER é, atualmente, uma das mais importantes feiras mundiais em seu segmento. A feira, cuja primeira edição foi realizada em 2003, inserindo o Brasil no calendário mundial de eventos voltados para o setor, chegando à sua 11ª edição nesse ano de 2013.
 

Em relação à referida Feira, sabe-se que a mesma se presta ao atendimento específico de uma de suas atividades estatutárias, qual seja, a promoção e ampliação do mercado cerâmico nacional.

 

Com o passar dos anos, houve interesse de setores ligados à cadeia de produção das empresas ceramistas em participar do referido evento, o que foi crescendo ano a ano. 

 

Por conta disso e, no absoluto interesse de toda cadeia produtiva, foram promovidas alterações estatutárias com vistas à integração de todos os setores da referida cadeia produtiva como membros da Entidade.

 

Isto pode ser verificado no estatuto atual da ANFACER, que contempla como membros associados às categorias de colaboradores, que são as pessoas físicas ou jurídicas que fabriquem ou comercializem matérias primas usadas na elaboração dos produtos fabricados pelos associados fundadores efetivos e a categoria dos temporários, que são pessoas físicas ou jurídicas que pertencem as categorias produtivas, ou que participem dos eventos organizados pela ANFACER, como ocorre com os expositores.
 

Mais recentemente, isso pode ser verificado com a inserção de uma nova categoria e associados, que são as pessoas jurídicas extrativistas, produtivas, comerciais e de serviços ligadas às áreas de revestimentos, acabamentos e complementos para construção civil que participem das atividades organizadas pelas ANFACER.

 

Por conta da agregação destes novos associados, houve um incremento sensível nas receitas da Feira EXPO REVESTIR, desde a sua primeira edição até os dias de hoje, o que, segundo a consulente, demanda uma reavaliação das condutas tributárias relacionadas a esse fato.

  

Para respondermos às questões formuladas pela consulente deveremos, inicialmente, analisar as relações jurídicas necessárias à execução da Feira EXPO REVESTIR.
2. PRINCIPAIS RELAÇÕES JURÍDICAS IDENTIFICADAS NA FEIRA EXPO REVESTIR
2.1 ANFACER x Pavilhão Transamérica Expo Center 

 

Com o fito de viabilizar a realização da Feira EXPO REVESTIR, feira que atende aos objetivos estatutários da ANFACER, faz-se necessária a contratação, pela Associação, de local que comporte a sua dimensão e atenda aos demais requisitos que favoreçam a organização, montagem, realização e posterior desmontagem da estrutura.


Um dos motivos para que esta contratação também seja feita pela ANFACER é o fato de que o Pavilhão TRANSAMÉRICA EXPO CENTER não disponibiliza seu espaço de forma fracionada para vários contratantes, o que também justifica a presença da ANFACER como sua única locatária.
 

Considerando todos estes aspectos, então, optou-se pela contratação direta entre a ANFACER e a TRANSAMERICA EXPO CENTER, através da TRANSAMERICA EXPO CENTER LTDA. (TEC), cujos objetos consistem na permissão de uso e infraestrutura de espaço de 35.051 m2 e, no caso do TRANSAMERICA EVENTOS E MARKETING LTDA. (TEM), na prestação de serviços relativos à instalação e retirada de pontos de telefonia e pia, bem como aluguel de caçambas de lixo.

 

Referida relação jurídica, portanto, compõe-se da cessão do espaço e serviços a ele correlatos, onde a TEC e TEM obrigam-se a disponibilizar o espaço e seus serviços e a ANFACER, como contratante, se obriga a custea-los.

2.2 ANFACER X BTS 

 

Como não é objetivo estatutário da ANFACER a execução técnica de feiras e eventos, mas apenas a sua promoção, e até pelo fato que a ANFACER não dispõe de quadro de pessoal para tanto, principalmente, porque se trata de um evento que se realiza apenas uma vez ao ano, a Associação, desde a primeira edição da EXPO REVESTIR sempre optou pela contratação de empresa especializada na execução dos serviços de organização, administração e gerenciamento de feiras e eventos.

 

A atual relação jurídica mantida entre a ANAFACER e a BTS consiste, portanto, na disponibilização dos serviços acima informados e, também, na determinação para que referida empresa (BTS) disponibilize junto aos expositores todos os serviços que eles necessitarem, através do manual do expositor.

 

Rege ainda o referido contrato entre a ANFACER e a BTS, que o excedente da comercialização dos serviços do Manual do Expositor são repassados à ANFACER.
2.3 ANFACER X Associados Fundadores e Efetivos
 

Em relação a Feria EXPO REVESTIR os associados fundadores e efetivos celebram com a ANFACER tão somente um contrato de sublocação de espaço, cabendo aos referidos associados contratar junto a BTS (organizadora do evento) serviços que necessitar.



A ANFACER não tem nenhuma ingerência na contratação de tais serviços e, também, na contratação dos serviços de montagem, que fica a cargo de cada expositor associado.
2.4 ANFACER X Associados Temporários e Congêneres
Da mesma forma que os associados fundadores e efetivos, os associados Temporários e Congêneres celebram com a ANFACER uma contrato de sublocação de espaço, cabendo aos referidos associados contratar junto a BTS (organizadora do evento) serviços que necessitar.
A ANFACER não tem nenhuma ingerência na contratação de tais serviços e, também, na contratação dos serviços de montagem, que fica a cargo de cada expositor associado.

2.5 ANFACER X Estrangeiros

Em relação a Feria EXPO REVESTIR os expositores estrangeiros celebram com a ANFACER, um contrato de sublocação de espaço, cabendo aos referidos expositores contratar junto a BTS (organizadora do evento) serviços que necessitar.
A ANFACER não tem nenhuma ingerência na contratação de tais serviços e, também, na contratação dos serviços de montagem, que fica a cargo de cada expositor.
2.6 BTS x Associados
Para a participação na EXPO REVESTIR, todo os associados necessitam contratar vários serviços, os quais são descritos no Manual do Expositor e são prestados pela organizadora do evento BTS.

Nessa relação jurídica, não há nenhuma participação da ANFACER, sendo os recebimentos e os serviços prestados feitos exclusivamente pela BTS.
2.7 BTS x Estrangeiros
Da mesma forma que os associados da ANFACER, para a participação na EXPO REVESTIR, os expositores estrangeiros necessitam contratar vários serviços, os quais são descritos no Manual do Expositor e são prestados pela organizadora do evento BTS.

Também da mesma forma que os associados, não há nessa relação jurídica qualquer participação da ANFACER, sendo os recebimentos e os serviços prestados feitos exclusivamente pela BTS.
2.8 ANFACER X Patrocinadores

Para a cobertura de parte dos custos do evento a ANFACER disponibiliza e contrata cotas de patrocínio junto a empresas públicas ou privadas, os quais tem interesse em exibir sua marca no evento EXPO REVESTIR.
Segundo informações colhidas, em detrimento de cada cota de patrocínio é disponibilizada uma contrapartida específica para o patrocinador, normalmente ligada à exibição de sua marca dentro do pavilhão durante a execução do evento.
Nesse caso há o recebimento de valores relativos à cota disponibilizada pela ANFACER.
3. DAS RECEITAS ESTATUTÁRIAS DA ANFACER
3.1 Das Receitas Comuns.
 

Conforme se observa do seu estatuto social, a ANFACER, dada sua condição de associação civil sem fins lucrativos, a fim de executar seu objetivo social, possui como receitas ordinárias contribuições de associados, que compreendem a taxa de admissão, mensalidades e outras que venham a ser criadas, contribuições diversas, doações subvenções e outras (APEX).
3.2 Das Receitas da Feira Expo REVESTR.
 

Além das receitas comuns especificadas no item anterior, também integram as receitas estatutárias da ANFACER outros valores, compreendendo principalmente o pagamento pela sublocação de bens móveis e imóveis.
 

Sendo a realização do evento EXPO REVESTIR uma das atividades estatutárias da ANFACER
, visto que se destina à promoção de suas associadas no Brasil e no exterior, as receitas de sublocação auferidas pela associação compreendem o rol de receitas denominadas estatutárias.


Além dessas receitas de sublocação, a ANFACER recebe ainda receitas de patrocínio e merchandising de terceiros não associados.


Por fim, não podemos deixar de mencionar que a ANFACER recebe ainda o excedente das receitas da venda do Manual do Expositor, as quais correspondem a um saldo da venda de tais serviços pela parceira BTS, as quais são objeto de tributação por parte daquela empresa.
4. DA TRIBUTAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONSULENTE

4.1 Considerações Tributárias pertinentes às associações sem fins lucrativos
 

Não há dúvidas quanto à classificação jurídica da ANFACER, no sentido de que a mesma é uma associação civil sem finalidade lucrativa, conforme dispõe o artigo 44, inciso I, do Código Civil em vigor e conforme é possível verificar em seus estatutos, já que a mesma não apresenta objetivo econômico e não há disposição no sentido de remunerar dirigentes ou distribuir resultados aos seus associados.

 

A regra pertinente à tributação das associações sem fins lucrativos está prevista no artigo 15
 da Lei nº 9.532/1997.

 

Nos termos daquela Lei, a ANFACER não se sujeita ao recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), salvo na hipótese da verificação da ocorrência de ganho de capital proveniente de aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável, na forma do artigo 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99). Da mesma forma, também está isenta do recolhimento da Contribuição Sobre o Lucro Líquido (CSLL).

 

No tocante ao recolhimento do Programa de Integração Social (PIS), se sujeita ao seu recolhimento, haja vista que tal tributo incide sobre a Folha de Pagamento de empregados, à alíquota de 1%, na forma do artigo 13º da MP 2.158-35/01.
 

No que diz respeito à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), também não há sujeição a esse tributo, apenas na hipótese do recebimento de receitas estranhas ao custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos estatutários, conforme previsão do § 2º, artigo 47, da Instrução Normativa IN SRF nº 247/2002.



Por fim, no que perquire ao Imposto sobre Serviços (ISS), as receitas de doações, mensalidades e anuidades descritas no Estatuto da ANFACER não se encontravam e não se encontram no rol dos fatos tidos como geradores do imposto sobre serviços – ISS, a teor do disposto do Decreto-Lei nº 406/68 (hoje parcialmente vigente) e da Lei Complementar nº 116/03.

 

Nesse sentido, em obediência ao Princípio da Estrita Legalidade e ao Princípio da Tipicidade Fechada, ambos aplicados ao Direito Tributário, não foi e não é possível à municipalidade local a cobrança do ISS sobre tais receitas.

 

Entretanto, quando estamos tratando de outras receitas, necessário verificar se está expressa a respectiva hipótese de incidência tributária.

 

Feitas tais considerações preliminares, passaremos a enfrentar nas linhas seguintes as questões pertinentes à aplicação do referido arcabouço legal ao caso específico da ANFACER. 
4.2 Da Posição Fiscal das receitas da FEIRA EXPO REVESTIR


Analisando as atividades executadas pela entidade, conforme disposições das linhas acima e, focando nossa análise naquelas oriundas da Feira EXPO REVESTIR, verificamos que as mesmas são recebidas tanto de associados quanto de terceiros e que grande parte das mesmas apresentam cunho contraprestacional, o que se constitui elemento importante na manutenção ou não das isenções tributárias.

 

Segundo consta, as referidas receitas da Feira EXPO REVESTIR compreendem, principalmente, a sublocação dos espaços onde são alocados os estandes, patrocínios, publicidade local, além de repasse de numerário feito pela empresa organizadora do evento, por disposição contratual, que fica encarregada também da execução de serviços não abrangidos nos objetivos estatutários da ANFACER, como a organização e colocação de pessoal, etc.

 

Com efeito, uma importante parte dessas receitas provenientes da sublocação realizada pela ANFACER, são representadas pela sublocação de espaço para associados.
 

Assim, tratando-se de receitas que foram pagas pelos associados em favor da ANFACER pelos seus associados efetivos e fundadores para realização do seu objetivo social, mesmo que com caráter contraprestacional, não há o que se falar na incidência de tributação, sendo pequena a hipótese de entendimento contrário por parte do Fisco.


Isso se deve ao fato de que se a associação foi criada e é mantida justamente para o atendimento dos interesses coletivos de seus associados, o exercício de qualquer atividade em benefício destes tem cunho contraprestacional diferente, o que modifica também a relação jurídica olhada sob o aspecto tributário.


Isso tudo aliado ao fato de que a ANFACER, em suas atividades normais, não tem como atividade principal tão somente a Feira EXPO REVESTIR, isto é, não é associação que explora habitualmente a atividade econômica de promoção e organização de feiras e eventos, diminui a possibilidade de tal entendimento. 



O que se pretende dizer é que, colocando à disposição de seus associados meios e facilidades estatutariamente previstas e sem o objetivo de lucro, visto que não distribui resultados dessas operações ainda que sejam superavitárias, não há incidência tributária.



É certo que há algumas decisões administrativas emanadas do Fisco Federal, em caráter minoritário, informando que o recebimento de receitas fora daquelas necessárias ao desenvolvimento da associação, como é o caso de mensalidades e doações, retiraria a isenção tributária da mesma.



Entretanto, tal entendimento fiscal é absolutamente impróprio não apenas sob o ponto de vista jurídico, mas do ponto de vista da própria fiscalização, que possui dentre as suas normas direcionadas à própria fiscalização, regras permitindo o recebimento de receitas de cunho contraprestacional sem a perda da isenção de impostos e contribuições.



Exemplo disso pode ser visto no próprio âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que há muito tempo trata estas receitas de atividades estatutárias e até não estatutárias como isentas do imposto de renda de pessoa jurídica e da contribuição social sobre o lucro, conforme o ainda vigente Parecer Normativo CST 162, de 11/09/1974:

“(...) Algumas dúvidas suscitadas podem ser resolvidas conforme segue:

5. Eventual lucro de entidades recreativas ou esportivas, originado da exploração de bar ou restaurante no âmbito de suas dependências e para seus usuários, não se sujeita ao imposto de renda, dado que essa atividade proporcionar melhores condições de desfrute e utilização das dependências da organização, integrando-se, pois, nos seus objetivos.
6. Sociedade Religiosa que mantém anexo ao Templo, livraria para a venda de livros religiosos, didáticos, edições com temas religiosos e artigos de papelaria, visando a divulgação do Evangelho, não terá o eventual lucro tributário. Da mesma forma o resultado da venda de dádivas ou donativos que os fiéis depositam nos altares e cofres dos Santuários, por ser esta uma forma de que se servem os ofertantes, para reverenciarem o alvo de sua crença. (...)”



Um ponto que merece destaque na análise que ora se faz é quanto à existência de associados temporários e colaboradores da consulente, ligadas ao setor de revestimento.

Por não possuírem os mesmos direitos dos associados efetivos e fundadores, mas apesar de serem categorias absolutamente legais sob o ponto de vista civilista, sob o aspecto tributário pode haver entendimento diverso quanto a isenção de tributos em relação aos pagamentos efetuados por estas associadas.


Isso não se constitui uma regra, apenas uma ressalva de nossa parte diante de algumas decisões esporádicas do Fisco Federal. 
O mesmo parecer citado anteriormente trata caso semelhante, em que há diferença no tratamento dos associados quanto as contribuições que fazem à associação mas não há diferença quanto aos benefícios:

“(...)

9. Instituições filantrópicas que mantem creche, com serviços cobrados a uma parte dos usuários e atendimento gratuito aos demais mantida a igualdade de tratamento, não serão tributadas por “superávit” ocorrido”
 

Destaca-se que nas últimas edições da EXPO REVESTIR houve exponencial aumento no recebimento de receitas dessa natureza, superando (e muito) aquelas percebidas pelos associados efetivos e fundadores, o que, se desconsiderada a sua relação com a ANFACER pelo Fisco, poderia ser uma hipótese de lançamento fiscal sobre as receitas auferidas.
 

Não apenas isso, mas também se observou o aumento da participação de não associados representados por pessoas jurídicas estrangeiras que nem mesmo podem participar na condição de associado temporário visto que sequer tem filial em nosso país.


Esse é um ponto importante de nossa análise.



É preciso lembrar, em primeiro lugar, que a realização da Feira EXPO REVESTIR constitui um dos meios de divulgação do produto cerâmico nacional, com vistas à ampliação de seu mercado no Brasil e no Exterior.



É um evento, portanto, criado principalmente para as suas associadas, independentemente de sua qualificação estatuária.



Por ser um evento estatutário e dirigido principalmente a seus associados, a participação de terceiros em menor grau econômico e de espaço físico de exposição do que as suas associadas poderia descaracterizar a condição tributária da associação?



Este realmente é um ponto de dúvida, uma zona cinzenta que deverá ser enfrentada em relação aos fatos geradores tributários já realizados com a participação destes terceiros nos exercícios anteriores da Feira e os futuros exercícios.



Um primeiro ponto que gostaríamos de argumentar é que pelo fato da Feira estatutária e ser direcionada principalmente aos associados em maior grau, fato que ainda ocorre nos dias de hoje, não haveria que se oferecer à tributação as receitas auferidas por expositores estrangeiros pelo simples fato de que a Feira não foi criada ou não existe em completo desvio de finalidade estatutária.


O que nos leva a fazer tal afirmação é fazer o raciocínio inverso daquilo que o referido Parecer Normativo da Receita Federal do Brasil informa sobre a perda da isenção tributária por associações:

“(...) De modo contrário, se a sociedade esportiva explorar linha de ônibus para transporte de associados cobrando por serviço prestado, deixará de merecer a dispensa legal, pois tal operação é totalmente estranha a seus fins, além de se caracterizar como atividade essencialmente econômica (...)”



A Anfacer com o evento EXPO REVESTIR, está explorando atividade não prevista em seu estatuto? A Feira constitui-se de uma atividade essencialmente econômica, no sentido de se auferir lucros, ou o objetivo é fazer a divulgação do produto nacional e disponibilizar meios para seus associados se desenvolverem economicamente?



Apesar de retóricas, as perguntas feitas anteriormente constituem-se de bons elementos de defesa da Entidade em eventual e futuro questionamento do Fisco.


Não podemos deixar de argumentar, entretanto, que diversas decisões administrativas no âmbito federal não tem se atido exclusivamente à casuística, o que favoreceria e muito a Anfacer, mas se fixado a questão técnica, isto é, à questão da contraprestação para associado e não associado.



Outro ponto que chama a atenção é a informação de que as expositoras estrangeiras respondem por parcela cada vez maior de expositores.



Com isso há um aumento no risco de um entendimento fiscal contrário à Anfacer e, nesse caso, pode ser necessário oferecer à tributação todos os valores recebidos dessa origem e mais as receitas sobre mensalidades e doações, pagando-se o IRPJ e a CSLL correspondentes, visto que no caso do o PIS (faturamento) a COFINS (faturamento) haveria a não incidência por se tratar de receitas que representam o ingresso de divisas ao país. No caso do ISS, entendemos que não haveria a sua incidência visto que a sublocação não constitui fato gerador do referido tributo,  mas talvez fosse necessário o ingresso de uma medida judicial preventiva garantindo isso.


Fossem apenas os pagamentos do IRPJ e da CSLL das receitas oriundas de expositores do exterior, talvez não fosse o caso de se adotar outro procedimento, pagando-se os respectivos tributos sobre tais receitas.


Entretanto, quando estamos falando de associações sem finalidade lucrativa, um risco comum quanto à obtenção de receitas estranhas ao seu objeto social para o desenvolvimento de atividades a pessoas que não sejam os seus associados é a possibilidade de perda geral da isenção dos tributos federais.


Apesar de defensável que as receitas de tais expositoras não devem ser oferecidas à tributação, não há como se afirmar que não há o risco de lançamento fiscal.

 

Em relação às receitas auferidas junto a BTS, empresa encarregada da venda do Manual do Expositor e da organização do evento, entendemos haver um pequeno risco fiscal, no sentido de ser possível a cobrança de tributos da ANFACER em relação a tais valores.


O ponto que alicerça nosso entendimento é o fato de que as referidas receitas tem origem no resultado da venda e da prestação dos serviços expressos no Manual do Expositor e, pelo fato de tais serviços serem distintos dos objetivos e receitas estatutárias da ANFACER, devem ser oferecidas à tributação geral como qualquer pessoa jurídica com objetivo de lucro.


Entretanto, é possível sustentar em tese que as referidas receitas não devem ser objeto de tributação regular pelo fato de que dentre outras coisas, a relação mantida com a BTS se constituiria numa parceira, quase uma sociedade de propósito específico, legalmente prevista no Código Civil atual, cuja denominação é a de “sociedade em conta de participação”, sustentando que os valores recebidos pela entidade seriam totalmente isentos do IR e da CSLL.

 

Para que o argumento tivesse maior sustentação, o referido resultado deveria estar sendo informado como tal nas declarações fiscais da Entidade e o instrumento celebrado entre a ANFACER e a BTS deveria expressamente tratar do fato como se realmente houvesse uma sociedade.


Outro ponto de sustentação da regularidade de tais receitas é que uma vez oferecidas à tributação pela BTS, nenhum tributo poderia ser cobrado pelo simples fato de que nossa Constituição Federal proíbe expressamente que um lançamento fiscal com vistas à cobrança de um tributo incida sobre um mesmo fato gerador mais de uma vez, isto é, seja bi tributado.


De qualquer forma, persiste o risco fiscal.
 

Quanto às receitas relativas aos patrocínios recebidos, devemos analisar o fato sob a ótica do Fisco Federal, mas também sob a ótica do Fisco local. 

No âmbito federal, acreditamos que devemos fazer os mesmos questionamentos e compreender onde se insere a Feira EXPO REVESTIR dentro dos objetivos estatutários da Anfacer.

E fato que a Feira, que não cobra o ingresso de visitantes, depende também dos patrocinadores para o custeio geral do evento.
Nesse diapasão, se tais receitas vinculam-se à realização do evento estatutário em benefício de suas associadas, mesmo que haja a contraprestação por conta da exibição de banners, faixas ou letreiros do patrocinador, é louvável o entendimento de que não caberia a tributação por parte do Fisco Federal.
 Apesar da Lei Complementar nº 116 nada dispor sobre a possibilidade da cobrança do ISSQN sobre tais receitas, verificamos alguns posicionamento do fisco local em tal sentido.
São poucos, é fato.
 

Este Fisco local entende que em relação ao patrocínio, a única contraprestação permitida é a de exibição do nome do patrocinador em papéis, folders e outros dispositivos de divulgação, não sendo permitido, entretanto, que outros serviços sejam prestados como a organização e montagem de um estande com pessoal em benefício do patrocinador, já que tal ato caracterizaria os serviços de montagem, cessão de mão-de-obra, etc..


Parece-nos que os itens tratados no parágrafo anterior são suficientes para nortear de que forma devem ser contratados os patrocínios da Feira. Se superados os limites mínimos ali traçados, com a disponibilização de meios que superem a simples divulgação do patrocinador, poderá haver o lançamento fiscal.
 

Portanto, no caso de receitas de patrocínio, não há sustentação fiscal para a cobrança do ISS, inclusive em relação aos não associados da ANFACER, sendo, entretanto, necessário buscar tais garantias legais por meio do Poder Judiciário se houver a disponibilização de outros meios de divulgação ao patrocinador.
7. Resumo sobre o tratamento fiscal das receitas da Anfacer.
 

Em destaque, os principais problemas verificados com relação à forma atual da consideração das receitas percebidas pela ANFACER: 

• As receitas de mensalidades, anuidades e de doações são isentas do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e a COFINS;

• As receitas decorrentes da relação jurídica mantida entre a Anfacer e a BTS podem ser objeto de tributação por parte do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o lucro (CSLL), da COFINS e do PIS.
• As receitas decorrentes dos contratos celebrados com terceiros não associados podem ser objeto de tributação por parte do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o lucro (CSLL), da COFINS e do PIS, visto que a relação jurídica mantida com estes pode ser caracterizada como eminentemente comercial.

• As receitas da Feira decorrentes tão somente da sublocação são isentas do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, desde que recebidas de associados ou de associados temporários cuja atividade vincula-se nitidamente ao setor de revestimentos cerâmicos ou similares.

• As receitas de mensalidades, anuidades e de doações são isentas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, visto que decorrem de atividades não abrangidas como tributáveis segundo a legislação federal e municipal.

• As receitas da Feira decorrentes tão somente da sublocação não se submetem ao pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS. Faz-se a ressalva de que seria seguro obter autorização judicial para não oferecer tais receitas à tributação.

• Sobre as receitas decorrentes de patrocínio, sem que a contraprestação da ANFACER inclua serviços além da simples divulgação do patrocinador, não incide o ISS.

• As receitas da Feira decorrentes tão somente da sublocação não constituem base de cálculo da COFINS, primeiro por se constituírem receitas necessárias ao desenvolvimento das ações previstas no Estatuto Social e, segundo, por não incidirem em relação às receitas do Exterior.
• As receitas da Feira decorrentes tão somente de patrocínios não constituem base de cálculo da COFINS, salvo se caracterizada uma contraprestação que extrapole a mera divulgação do patrocinador no evento.

• O PIS deve ser pago segundo o total da folha de salários da Entidade a alíquota de 1%, salvo sobre as receitas caracterizadas como contraprestação comercial.
• As receitas financeiras, não podem ser enquadradas como atividades próprias das associações civis, incidindo a COFINS e o Imposto de Renda na fonte sobre tais receitas, a menos que obtida declaração judicial em sentido contrário, no caso da COFINS.

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSTA DE SOLUÇÃO



Tecidas as considerações que entendemos pertinentes e imprescindíveis à análise da situação posta em consulta, passamos a responder de forma objetiva à indagação da Consulente.
 

No geral, observa-se que as exigências legais vêm sendo cumpridas para manutenção da isenção de que trata a Lei nº 9.532/1997, no sentido de não remunerar dirigentes, na aplicação dos resultados na própria entidade, na manutenção da escrituração contábil, na apresentação de declarações ao Fisco.



Também não há notícia de que a ANFACER não tenha atendido às prescrições legais relacionadas ao cumprimento de obrigações tributárias acessórias, dado o risco de haver a suspensão da isenção pelo Fisco como penalidade. 

 

Nesse diapasão, a dispensa da emissão de notas fiscais por parte dos Fiscos Municipal e Estadual, dependendo do caso, não permitem que a ANFACER deixe de, pelo menos, emitir um recibo correspondente à operação efetuada.



Não há na legislação federal a exigência da emissão de notas fiscais para as pessoas jurídicas em geral, ficando tal determinação a cargo da legislação local, seja estadual ou municipal.

 

A emissão de documentos fiscais dependerá, portanto, do exercício de atividades consideradas não próprias da ANFACER, caracterizadas como prestação de serviços ou venda ou circulação de mercadorias, o que não parece ser realizado ordinariamente pela entidade.

 

Não nos parece, também, que a ANFACER estaria obrigada à emissão de documento fiscal por conta do exercício de suas atividades próprias, principalmente em relação aos pagamentos efetuados por associados. Um exemplo típico de “prestação de serviços” a associados de uma determinada entidade é o caso dos clubes esportivos, que oferecem serviços aos seus associados (piscina, academia de ginástica, etc.), mas não há, a exigência por parte do FISCO municipal da emissão de notas fiscais.

 

Por outro lado, diante de todo o quadro demonstrado, verifica-se que a situação presente, em que a ANFACER demonstra o aumento exponencial no recebimento de receitas não provenientes de seus associados, especialmente no tocante a sublocação de espaço na Feira EXPO REVESTIR, que representa 10% das receitas, impõe-se a necessidade da consideração de medidas administrativas que atenuem o não permitam o aumento de tal percentual.


De qualquer forma, os riscos aqui colocados dependeriam de um lançamento fiscal fundamentado e da submissão de tal lançamento aos tribunais administrativos e judiciais. Não verificamos também maiores riscos senão o da cobrança de tributos sobre os últimos 5 (cinco) exercícios, exclusivamente para a Entidade, visto que todas as obrigações legais quanto a prestação de informações ao Fisco estão sendo cumpridas.
 

É o nosso parecer.

S. M. J.

Dr. Rogério Aleixo Pereira

OAB SP 152.075
� Corresponde a todas as empresas ligadas a cadeia de produção do setor cerâmico, incluindo-se, mas não somente, o de clorificio e cimenticio.





� A realização da Feira Revestir atende principalmente ao disposto neste item.


� “(...) Promover a ampliação do mercado cerâmico nacional através da divulgação dos seus benefícios, bom como da realização de eventos e feiras com tal finalidade(...)”


� “associações civis que prestem serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos”.
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